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			Introdução


			A temporalidade dita os rumos dos caminhos que podemos seguir. Baseado na filosofia grega, Pelletier (2001) versa que há duas temporalidades: temporalidade de Chronos e temporalidade de Kairós. A primeira temporalidade seria marcada por continuidade, planejamento, progressão temporal linear e sequencial (time), e o futuro como produto a ser alcançado por meio de uma trajetória certa, que conduz a uma destinação precisa (controle sem imprevistos), numa ação de ocupar um lugar já existente no mundo. E a segunda temporalidade seria definida por ruptura, improviso, processo de construção temporal gerada pela interação (timing), e o futuro como processo a ser construído por meio de uma multiplicidade de caminhos que levam a uma mesma destinação ou a destinações diferentes, numa ação de construção de um lugar no mundo que está por vir.


			O campo da orientação profissional e de carreira (OPC) vem sendo questionado e vem se questionando há algum tempo, como apontam Blustein (2006), Blustein, Masdonati e Rossier (2017), Bock (2010), Bohoslavsky (1983), Duarte (2015), Guichard (2012), Hooley e Sultana (2016), Metz e Guichard (2009), Rascován (2005), Savickas (2011) e Sultana (2010),entre outros, buscando tentar responder às demandas contemporâneas do mundo social e do trabalho, mas a transição entre o instituído do tradicional para um movimento instituinte nem sempre acontece de forma veloz ou de forma ampla. Com base na literatura nacional e internacional, em Ribeiro (2018a, p. 7-8), sistematizei uma síntese das transformações demandadas ao campo da OPC, a saber:


			a) incorporação de novas epistemes em sintonia com os avanços no campo da ciência (McIlveen & Schultheiss, 2012; Ribeiro, 2013; Richardson, Constantine, & Washburn, 2005; Young & Collin, 2004); b) necessidade de contextualização das teorias e práticas com a finalidade de poder auxiliar de verdade às pessoas que podem se beneficiar da orientação e do aconselhamento (Duarte, 2015; Duffy, Blustein, Diemer, & Autin, 2016; Richardson et al., 2005; Savickas, 2015); c) enfrentamento da flexibilização do mundo do trabalho e das carreiras para atender às demandas sociais e de trabalho contemporâneas (Richardson et al., 2005; Rossier et al., 2015); d) ampliação e diversificação do público atendido, “não somente os indivíduos tipicamente privilegiados pelo aconselhamento de carreira, mas também os segmentos mais frágeis da sociedade” (Nota, Soresi, Ferrari, & Ginevra, 2014, p. 254), como assinalam Arulmani (2011), Blustein (2006), Nota et al. (2014), Ribeiro (2016) e Sultana (2017); e e) incorporação de projetos de transformação social em suas práticas (Arthur, 2014; Guichard, Bangali, Cohen-Scali, Pouyaud, & Robinet, 2017; Hooley & Sultana, 2016; Irving, 2010), trazendo ao século XXI a questão postulada por Parsons (1909/2005) e abandonada ao longo do século XX (Plant & Kjærgärd, 2016).


			Essas mudanças vinham sendo realizadas de forma pontual e lenta, pautadas na temporalidade de Chronos, por alguns movimentos teóricos da OPC de alcance mundial, como o paradigma do life design (Duarte et al., 2010; Ribeiro & Duarte, 2019), a psychology of working theory – PWT proposta por Blustein, Kenny, Autin e Duffy (2019) e Duffy et al. (2016) e a perspectiva da orientação profissional e justiça social (Hooley, Sultana, & Thomsen, 2017, 2019), bem como propostas latino-americanas, entre elas, a orientação profissional crítica (Rascován, 2005, 2017), a abordagem sócio-histórica (Bock, 2002, 2010), a orientação transicional para o sentido da vida (Brunal et al., 2018) e algumas publicações próprias pautadas na interculturalidade (Ribeiro, 2014, 2016, 2018a, 2018b; Ribeiro & Almeida, 2019; Silva, Paiva, & Ribeiro, 2016).


			Esse movimento sofreu uma ruptura gigante no início de 2020 com a emergência e consolidação mundial da pandemia do coronavírus, que retirou todos da normalidade de suas rotinas cotidianas e fez o mundo repensar suas configurações de forma intensa e ampla, sendo, potencialmente, disruptiva e desconstrutora da ordem vigente. Instaurou, dessa forma, uma temporalidade de Kairós, na qual o improviso, a incerteza do futuro, a ruptura e a necessidade de reconstruir o mundo social e do trabalho se tornaram tarefas urgentes e a normalidade vigente teve suas bases questionadas e um novo normal terá que ser construído. A pandemia, assim, desvelou a realidade de forma nua e crua, deixando claramente explicitadas dimensões e configurações sociais, culturais e do trabalho que a rotina cotidiana tendia a ocultar.


			Se o novo normal será realmente novo, não temos como afirmar, pois ainda estamos vivenciando o processo em movimento. O que aconteceu foi que as transformações que vinham sendo demandadas ao mundo e eram adiadas ou realizadas de forma muito lenta se impuseram a todos, incluindo o campo da OPC, e algumas discussões e propostas de mudanças marginais e pontuais começaram a ser debatidas de forma mais ampla. Dentro desse cenário, fui sendo gradativamente convidado para participar de vários debates on-line ao vivo, seja na forma de lives, seja na forma de webinars, para discutir a OPC em tempos de pandemia e buscar projetar o futuro do campo. Para cada intervenção que era convidado, produzia um texto escrito e este livro, então, é a compilação dos resultados das reflexões que fui sendo interpelado a realizar e se mostra como uma miríade de limites e possibilidades que o campo da OPC já enfrentava e irá enfrentar de forma mais explícita daqui por diante.


			Estruturei o livro de maneira cronológica e os capítulos foram sequenciados de acordo com as datas em que os textos foram sendo elaborados. Trata-se de uma compilação de textos independentes, mas articulados em função da temática, por isso há algumas repetições entre eles, mas do primeiro ao último, um processo de reflexão foi colocado em ação e todos trazem novidades para o debate.


			O primeiro texto foi elaborado em resposta a um post publicado por Tristram Hooley, Ronald Sultana e Rie Thomsen em 23 de março de 2020, no site careerguidancesocialjustice.wordpress.com, que discutia “Por que uma abordagem focada na justiça social para orientação profissional e de carreira é importante na época do coronavírus?” (Hooley, Sultana, & Thomsen, 2020), trazendo as vicissitudes da mesma discussão na realidade brasileira por meio da tradução do texto em inglês publicado no site e intitulado “Por que uma abordagem focada na justiça social para orientação profissional e de carreira (OPC) é importante na época do coronavírus: reflexões a partir da América Latina – O caso do Brasil”.


			O segundo texto foi pensado para uma live organizada pela equipe do curso de aperfeiçoamento em orientação profissional e de carreira do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP) para discutir “Trabalho e orientação profissional e de carreira em tempos de pandemia”, juntamente com Silvio Bock (Brasil) e Sérgio Rascován (Argentina).


			O terceiro texto foi gerado para o webinar organizado pela Instituição Colmeia, para discutir “Orientação profissional e de carreira (OPC) e justiça social em tempos de coronavírus: reflexões para o futuro”.


			O quarto texto foi pensado para o webinar proposto pelo SAE (Serviço de Apoio ao Estudante) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) para estudantes desta universidade, no qual discuti a temática da “Construção da carreira no pós-pandemia”.


			O quinto é o resultado preliminar do Grupo de Trabalho (GT) sobre OPC on-line proposto pelo LABOR (Laboratório de Estudos sobre Trabalho e Orientação Profissional) do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP) e foi nomeado de “Modalidade on-line como o futuro da orientação profissional e de carreira (OPC): reflexões necessárias”. Esta discussão é de suma importância, pois a modalidade on-line tem sido indicada como o futuro da educação e do trabalho e uma reflexão se faz necessária em virtude dos limites e possibilidades desta estratégia.


			E o sexto e último texto, que tem o status de conclusão das discussões realizadas ao longo do livro, foi elaborado para o webinar ibero-americano proposto pela International Association for Educational and Vocational Guidance – IAEVG (Associação Internacional de Orientação Educacional e Vocacional) para discutir “A orientação profissional e de carreira (OPC) diante da crise sanitária da COVID-19”, juntamente com Gabriela Cabrera (México), Julio González (Venezuela), Sérgio Rascován (Argentina) e Soledad Romero (Espanha).


			Não tenho conclusões definitivas, mas apresento um panorama do que pode ser pensado como projeção do futuro do campo da OPC com base nas lições trazidas pela pandemia, que irá, ou não, acontecer. O convite é para sair do lugar-comum e da rotina cotidiana e refletir de forma diversificada e inovadora, lembrando que “nada deste mundo nos é indiferente”, como versou Papa Francisco em sua encíclica Laudato Si (2015, p. 1), e que “quem acredita que tudo continuará igual está errado. Quem acredita que tudo vai mudar também está enganado”, como apontou o filósofo Comte-Sponville (2020). Cada um terá que reconstruir seu caminho na OPC, que pode variar de um retorno ao antigo normal, passando por variações pequenas ou grandes, até poder atingir transformações reais – a escolha é sua, ou melhor, a escolha deve ser sempre nossa, pois a principal lição trazida pela pandemia tem sido que as saídas individualizadas são frágeis e demandam cooperação e senso comunitário para resistirem às crises que a vida apresenta.
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			Por que uma abordagem focada na justiça social para orientação profissional e de carreira (OPC) é importante na época do coronavírus? reflexões a partir da América Latina – O caso do Brasil1



			Tristram Hooley (Universidade de Derby, Reino Unido), Ronald Sultana (Universidade de Malta, Malta) e Rie Thomsen (Universidade de Aarhus, Dinamarca) cumpriram importante papel ao incluir o campo da orientação profissional e de carreira (OPC) no diálogo emergente e urgente da crise mundial gerada pelo coronavírus em seu texto “Por que uma abordagem focada na justiça social para orientação profissional e de carreira é importante na época do coronavírus?” (Hooley, Sultana, & Thomsen, 2020). Afinal duas dimensões centrais da vida estão sendo interpeladas radicalmente: os projetos de vida e os projetos de trabalho de todos, sem exceção, estão em xeque. Estados e nações buscam compreender o fenômeno em curso e alguns parâmetros para esta discussão ficam explicitados. Pretendo fazer uma breve e inacabada discussão semelhante à dos autores, entretanto, com um olhar de alguém que vive em um contexto de desigualdade social, informalização do trabalho e baixo suporte do Estado, como o contexto do Brasil, a fim de traçar pontos comuns e pontos locais da questão abordada. Elegi quatro pontos centrais para a discussão realçados por algumas das consequências sociais e econômicas geradas pela pandemia.


			Em primeiro lugar, as disputas entre modelos de Estado com maior ênfase em políticas de desenvolvimento social versus modelos com maior ênfase em políticas de desenvolvimento econômico com gradações entre estes extremos, conforme já vinham discutindo Antunes (2015) e Touraine (2006). Dilema, este, que se constrói com base em dois interesses em confronto: de um lado, a globalização e o produtivismo (desenvolvimento econômico), e, de outro, a defesa dos direitos humanos básicos (desenvolvimento social), entre eles, o direito ao trabalho e, preferencialmente, um trabalho decente, como preconiza a Organização Internacional do Trabalho (OIT) (International Labour Organization [ILO], 1999).


			Esta questão emergiu no falso dilema entre as ações de combate à pandemia que deveriam pensar primeiro na economia e depois na saúde das pessoas, ou vice-versa, e não existe economia sem saúde e saúde sem economia. A questão da quarentena, do isolamento social e do distanciamento social como estratégias de combate à pandemia está no centro deste dilema. Isso reacende a questão de quem trabalha para quem, ou seja, os cidadãos devem trabalhar para garantir o pleno funcionamento do Estado ou o Estado deve trabalhar para garantir o pleno bem-estar das pessoas? Isso coloca em xeque a função do Estado: quem trabalha para quem? Concordo com a premissa de que, no sistema capitalista, sem desenvolvimento econômico não há desenvolvimento social, mas sem desenvolvimento social, o desenvolvimento econômico não se sustenta, ou seja, as pessoas deveriam ser, sempre, o fim direto de qualquer ação estatal (no contexto da pandemia, a garantia da saúde vem em primeiro lugar, associada a ações de garantia de renda mínima para todos). Nesse ponto, a adoção de políticas neoliberais em contextos de desigualdade social acentuada, como o Brasil, impede qualquer possibilidade de emancipação e ascensão por meio do trabalho para a maioria das pessoas, como discuti em artigo publicado recentemente (Ribeiro, 2020a).


			No campo da OPC, a utilização de estratégias que visem, exclusivamente, ajustamento ou adaptação são, de forma direta, estratégias que impedem qualquer possibilidade de emancipação social, pois dizem para as pessoas o que a sociedade destinou a elas, sem oferecer a opção de tentar transcender este lugar socioeconômico e culturalmente definido. Nesse sentido, a crise que a pandemia instaurou se mostra como uma ótima oportunidade de questionar o normal vigente e começarmos a pensar qual será o novo normal. Neste ponto, parte da construção do novo normal seria a desconstrução da institucionalização e consolidação em andamento, inclusive jurídica2, de dois grupos antagônicos de pessoas: os que merecem direitos (membros plenos da sociedade) e os que devem se contentar em trabalhar sem direitos (membros não plenos da sociedade), com um grupo transicional que pleiteia ser membro pleno da sociedade. Nesta linha de raciocínio, direitos seriam privilégios para alguns (os mais qualificados e com posição social alcançada pela meritocracia), enquanto a grande maioria não teria direitos e deveria se contentar com uma vida precária e um trabalho precário (e.g., migrantes na Europa e metade da PEA [População Economicamente Ativa] no Brasil), legitimando a injustiça social fundamentada no argumento de que “vocês não são como nós, por isso podem ser explorados”, conforme salientam os achados da pesquisa de Monica Budowski e Sebastian Schief, da Universidade de Fribourg (Suíça)3. Discordo deste posicionamento e acredito que todos devem ter acesso aos direitos fundamentais e o Estado deveria garantir condições mínimas para tal. Concordo com Hooley et al. (2020) de que o trabalho do orientador é um espaço privilegiado para auxiliar na construção deste novo normal, principalmente ajudando as pessoas a desafiar e transcender os mecanismos dominantes neoliberais, contribuindo na consciência crítica de que a individualização da proteção social é impossibilitada para a grande maioria da população mundial, e que a OPC tem que começar a cuidar dos trabalhadores informais e precarizados (dos que não têm nem emprego, nem trabalho decente).


			Em segundo lugar, as disputas entre modelos sociais, políticos e culturais, principalmente entre modelos ocidentais (De Masi, 2020) e modelos asiáticos (Han, 2020). Nessas disputas, estão em jogo o controle e a tutela que o Estado deve exercer numa dicotomia entre liberdade individual e controle estatal, com gradações entre estes extremos, ou seja, pouco controle estatal com maior responsabilização das pessoas por suas vidas (neoliberalismo) versus maior controle estatal (e.g., modelo norte-americano versus modelo chinês). No campo da OPC, isso aparece com as questões da liberdade de escolha e da autonomia. E temos que nos fazer algumas perguntas. A primeira pergunta é: o que seria uma liberdade de escolha? Qualquer tentativa de resposta a esta questão coloca em jogo modelos culturais coletivistas versus modelos culturais individualistas (Brewer & Chen, 2007). Guichard (2012) já nos alertava que qualquer intervenção em OPC deveria introduzir um dilema ético na questão da liberdade de escolha, e convidar a todos a pensar na “percepção do preço para a humanidade de nossas conquistas pessoais”. No contexto da pandemia, não distanciar-se socialmente pode gerar um número maior de mortes; no contexto do trabalho, não pensar nas consequências e impactos das minhas decisões cotidianas sobre a vida dos outros e do mundo em geral pode prejudicar pessoas, processos de trabalho e contextos (e.g., a ideia de emprego verde proposta pela OIT (2009), definido como um trabalho que preserva ou estabelece a qualidade do meio ambiente, independentemente de sua área de atuação). Este exemplo nos traz a questão da autonomia, ou seja, quem pode ser autônomo? Pessoas com capital social e econômico e suficiente para tal, como diria Bourdieu (1971/2002). No Brasil, por exemplo, com mais de 50% dos trabalhadores na informalidade ou desempregados (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 2020), a decisão de não trabalhar não é uma decisão simples, nem exclusivamente pessoal, pela falta de autonomia da maioria. Por conta disso, muitas pessoas estão se expondo ao risco de se contaminar e contaminar os demais por questões de sobrevivência. Este é um retrato de como a individualização da vida em contextos de desigualdade social, como da América Latina, é uma estratégia que deixa as pessoas em situação precária e de falta de segurança. Dessa maneira, penso que saídas individualizadas são ineficazes em contextos socioeconomicamente desiguais, há necessidade de suporte comunitário, social e estatal, o que coloca em xeque o modelo dominante neoliberal, ao mesmo tempo que se deve tomar cuidado para não incentivar ações estatais autocráticas. Retornando ao campo da OPC, Frank Parsons (1909/2005), fundador deste campo, defendia que uma orientação não faria sentido se não contribuísse com a emancipação e a transformação psicossocial, e preconizava o princípio do mutualismo como saída ao capitalismo ao apregoar a troca da competição pela cooperação, e da ambição pelo dinheiro, pelo consenso e pela humanidade, acreditando que a sociedade deveria ser controlada pelo povo e gerida pelo poder público, em prol do bem-estar de todos, o que retoma a definição de público, ou seja, para todos em prol do bem comum (Parsons, 1894a, 1894b).
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